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Sumário
Este caderno, com 40 páginas, contém as publicações da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado.

1 - Projeto de lei Complementar nº 28, de 2017, de autoria 
da Mesa. Cria a Controladoria Geral da Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo.

2 - Projeto de lei nº 912, de 2017, de autoria do deputado 
Campos Machado. Institui o "Dia Estadual do Corretor de Pla-
nos de Saúde Suplementar ".

3 - Projeto de lei nº 913, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Dispõe sobre a criação do Ingresso/Ticket Social 
no Estado.

4 - Projeto de lei nº 914, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Institui a "Política de Incentivo à Literatura Digital".

5 - Projeto de lei nº 915, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Dispõe sobre a utilização de urnas para depósitos 
de embalagens em estabelecimentos comerciais no Estado.

6 - Projeto de lei nº 916, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Institui o Programa de Prevenção da Alcalinização 
Sanguínea alterada (Hipo e hiperalcalinidade) junto a Secretaria 
de Saúde do Estado.

7 - Projeto de lei nº 917, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Institui campanha contra a misoginia nas redes sociais.

8 - Projeto de lei nº 918, de 2017, de autoria do deputado 
Ricardo Madalena. Dá a denominação de "Claudia Carolina 
Peroni" ao trevo de Ana Dias, localizado no km 356 + 50 m da 
Rodovia - SP 055, em Itariri.

9 - Projeto de lei nº 919, de 2017, de autoria do deputado 
Coronel Telhada. Acrescenta dispositivo à Lei nº 6.374, estabele-
cendo normas de tributação para compra de arma de fogo por 
agentes responsáveis pela aplicação da lei.

10 - Moção nº 93, de 2017, de autoria da deputada Marta 
Costa. Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, 
a fim de que empreendam esforços no sentido de fortalecer o 
empenho de votação de Projetos de Lei que tratam de questões 
relativas à misoginia em nossa sociedade, especialmente no 
apoio às propostas de emenda constitucional que tramitam 
no Congresso Nacional sobre meios de combate a esta prática 
odiosa em nosso país.

11 - Moção nº 94, de 2017, de autoria da deputada Analice 
Fernandes. Apela para o Sr. Ministro das Cidades a fim de que 
determine a aprovação dos projetos habitacionais desenvolvi-
dos para o município de Taboão da Serra, através do Programa 
"Minha Casa Minha Vida", denominados Chico Mendes I, Chico 
Mendes 5 e Parque Laguna.

12 - Moção nº 95, de 2017, de autoria da deputada Analice 
Fernandes. Apela para o Sr. Ministro das Cidades a fim de que 
determine a aprovação dos projetos habitacionais desenvolvi-
dos para o município de Embu das Artes, através do Programa 
"Minha Casa Minha Vida", denominados Roque Valente 1,2,3 e 
4, e Paulo Freire 1,2,3 e 4.

4ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 910, de 2017, de autoria do deputado 

Cezinha de Madureira. Declara de utilidade pública a "Associa-
ção Santa Brígida", em Carapicuíba.

2 - Projeto de lei nº 911, de 2017, de autoria do deputado 
Carlos Giannazi. Dá a denominação de "Professor Marcos 
Holanda Almeida" à Escola Estadual Santa Lídia I, em Guarulhos.

5ª Sessão
1 - Projeto de lei Complementar nº 27, de 2017, de autoria 

da Defensoria Pública do Estado. Altera a Lei Complementar nº 
988, de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e ins-
titui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

2 - Projeto de lei nº 903, de 2017, de autoria do deputado 
Coronel Camilo. Institui o programa "Lições de Ética e Cidada-
nia" no ensino fundamental e médio da rede pública e privada 
de ensino do Estado.

3 - Projeto de lei nº 904, de 2017, de autoria do deputado 
Coronel Camilo. Institui o programa "Vizinhança Solidária" no 
Estado.

4 - Projeto de lei nº 905, de 2017, de autoria do deputado 
Roberto Massafera. Altera dispositivos da Lei nº 1.093, de 1976, 
modificada pela Lei n.º 6.366, de 1988, que autoriza a instala-
ção de postos ou estabelecimentos destinados à venda de pro-
dutos hortifrutigranjeiros, plantas ornamentais e frutíferas nas 
faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER - e em terrenos contíguos.

5 - Projeto de lei nº 906, de 2017, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Classifica Alto Alegre como Município de Inte-
resse Turístico.

6 - Projeto de lei nº 907, de 2017, de autoria da deputada 
Célia Leão. Institui o "Estatuto do Portador de Câncer" no 
Estado.

7 - Projeto de lei nº 908, de 2017, de autoria do deputado 
Afonso Lobato. Dá a denominação de "Joaquim Feliciano de 
Sá" à passarela localizada no km 52 da Rodovia dos Tamoios - 
SP 99, em Paraibuna.

8 - Projeto de lei nº 909, de 2017, de autoria do deputado 
Caio França. Proíbe o porte e o uso de celular, máquinas foto-
gráficas ou aparelhos similares, em hospitais públicos ou parti-
culares, em áreas de internação de pacientes, salas de cirurgia 
ou conservação de cadáveres.

9 - Moção nº 92, de 2017, de autoria do deputado João 
Paulo Rillo. Aplaude os dirigentes, docentes, alunos e servidores 
da Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Hebe 
de Almeida Leite Cardoso, pelo profícuo trabalho e dedicação 
no aprimoramento do ensino em Novo Horizonte e, de fato, em 
toda região de São José do Rio Preto.

Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebi-
mento de emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos 
Srs. Deputados, de acordo com o item 1 do parágrafo 
único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

2ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 920, de 2017, de autoria do Sr. Gover-

nador. Autoriza o Poder Executivo a celebrar termos aditivos 
aos contratos firmados com a União, com base na Lei federal 
n° 9.496, de 1997, para adoção das condições estabelecidas 
pelas Leis Complementares federais nº 148, de 2014, e n° 156, 
de 2016.

2 - Projeto de lei nº 921, de 2017, de autoria do Sr. Gover-
nador. Autoriza o Poder Executivo a renegociar as operações de 
crédito firmadas com recursos do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social - BNDES, ao amparo do artigo 2° 
da Lei Complementar federal n° 156, de 2016.

Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, 
recebimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas 
e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º do artigo 
246 do Regimento Interno.

1ª Sessão
Projeto de lei nº 902, de 2017, de autoria do Sr. Governador. 

Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2018

Em pauta por 2 (duas) sessões, para conhecimento, rece-
bimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas e 
dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º do artigo 151 
do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão
1 - Moção nº 75, de 2016, de autoria do deputado Luiz 

Carlos Gondim. Apela para o Srs. Presidentes da República, do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos 
líderes partidários, a fim de que envidem todos os esforços e 
sejam tomadas as medidas legislativas necessárias a fim de 
que seja incluído ao Projeto de Lei (PLS) 230/2014, um artigo 
que determine o encaminhamento dos condenados por porte 
de arma de fogo de uso restrito para prisões de segurança 
máxima. Parecer nº 1333, de 2017, da Comissão de Justiça e 
Redação.

2 - Moção nº 37, de 2017, de autoria do deputado Raul 
Marcelo. Manifesta repúdio em relação à futura participação do 
Exército dos Estados Unidos em exercício militar na Amazônia 
brasileira. Parecer nº 1334, de 2017, da Comissão de Justiça e 
Redação.

3 - Moção nº 44, de 2017, de autoria do deputado Sebas-
tião Santos. Apela para o Sr. Presidente da Câmara dos Deputa-
dos a fim de que o Projeto de Lei nº 1527, de 2015, seja aprova-
do com a máxima urgência, visando garantir a integridade dos 
conselheiros tutelares. Parecer nº 1335, de 2017, da Comissão 
de Justiça e Redação.

Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, rece-
bimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas 
e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 253 do 
Regimento Interno (Reforma da Constituição).

2ª Sessão
Proposta de emenda nº 5, de 2017, à Constituição do Esta-

do, de autoria do deputado Hélio Nishimoto e outros. Dá nova 
redação ao Inciso VII, do Artigo 180 da Constituição do Estado e 
lhe acrescenta o § 4º a esse artigo.

Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e 
recebimento de recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. 
Deputados, de acordo com o § 1º do artigo 33 do Regi-
mento Interno (Pauta para Recursos).

1ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 145, de 2015, de autoria do deputado 

Chico Sardelli. Dá a denominação de "Alice Amelia Ferraz 
Fernandes" à estrada vicinal que liga a cidade de Américo de 
Campos ao bairro rural Botelho, em Américo de Campos. (Em 
anexo o Projeto de lei nº 396, de 2016).

2 - Projeto de lei nº 1252, de 2015, de autoria do deputado 
Luiz Carlos Gondim. Dá a denominação de "Osni Navarro" à 
rotatória localizada no km 246 da Rodovia João Batista Cabral 
Renó (SP-225), em Piratininga.

3 - Projeto de lei nº 1444, de 2015, de autoria do deputado 
Sebastião Santos. Dá a denominação de "Edson Aparecido Cor-
rea" à ponte localizada no km 116+117m da SP 425 - Rodovia 
Assis Chateaubriand, entre os Municípios de Olímpia e Barretos.

4 - Projeto de lei nº 105, de 2016, de autoria da deputada 
Célia Leão. Dá a denominação de "Prefeito Francisco Amaral" 
ao Aeroporto Estadual Campos dos Amarais, em Campinas.

5 - Projeto de lei nº 173, de 2016, de autoria da deputada 
Rita Passos. Dá a denominação de "Masatsuki Hori" ao dispositi-
vo de acesso e retorno SPD 014/323, localizado no km 014+420m 
da Rodovia José Della Vechia - SP 323, em Monte Alto.

6 - Projeto de lei nº 242, de 2016, de autoria do deputado 
Rogério Nogueira. Dá a denominação de "Ramon Garcia" 
à ponte sobre o Rio Tietê localizada na Rodovia Convenção 
Republicana - SP 079, em Salto. (Em anexo o Projeto de lei nº 
293, de 2016).

7 - Projeto de lei nº 388, de 2016, de autoria do deputado 
Roberto Engler. Dá a denominação de "Gilberto de Barros 
Basile" ao viaduto localizado no km 398 da Rodovia Armando 
Salles de Oliveira - SP 322, em Bebedouro.

8 - Projeto de lei nº 427, de 2016, de autoria do deputado 
Sebastião Santos. Dá a denominação de "Ary Ribeiro de Men-
donça" à ponte localizada no km 99 da Rodovia Assis Chateau-
briand - SP 425, em Barretos.

9 - Projeto de lei nº 492, de 2016, de autoria do deputado 
Edson Giriboni. Dá nova redação do artigo 1º da Lei nº 16.140, 
de 2016, que denomina o dispositivo de acesso e retorno com 
viaduto SPD 145/270, localizado no km 145,780 da Rodovia 
Raposo Tavares - SP 270, em Alambari.

10 - Projeto de lei nº 704, de 2016, de autoria do deputado 
Carlão Pignatari. Dá a denominação de "Delegado de Polícia 
Doutor Guerino Solfa Neto" à passarela localizada no km 
435,600 da Rodovia Washington Luis, em São José do Rio Preto. 
(Em anexo os Projetos de lei nºs 790 e 826, de 2016).

11 - Projeto de lei nº 837, de 2016, de autoria do deputado 
Igor Soares. Dá denominação de "Vereador Belizário Neves" 
à passarela localizada na Rodovia Professor Zeferino Vaz - SP 
332, no km 159 Sul, em Artur Nogueira.

12 - Projeto de lei nº 55, de 2017, de autoria da deputada 
Maria Lúcia Amary. Dá a denominação de "Pedro Marcello San-
tos" ao viaduto localizado no km 112 + 900m da Rodovia João 
Leme dos Santos - SP 264, em Salto de Pirapora.

13 - Projeto de lei nº 254, de 2017, de autoria do deputado 
Sebastião Santos. Declara de utilidade pública a "Chácara das 
Flores Eurípedes Barsanulfo", em Mauá.

14 - Projeto de lei nº 333, de 2017, de autoria do deputado 
Chico Sardelli. Declara de utilidade pública a "Associação Cul-
tural Esportiva Camisa 10", em Sertãozinho.

15 - Projeto de lei nº 461, de 2017, de autoria do deputado 
João Caramez. Declara de utilidade pública o "Grupo Escoteiro 
Campos Salles", em Barra Bonita.

Leis Ordinárias
 LEI Nº 16.543, DE 6 DE OUTUBRO DE 2017
(Projeto de lei nº 703, de 2016,
do Deputado Coronel Camilo - PSD)

Denomina "Coronel PM Gerson Vitória" a Base de Radio-
patrulha Aérea da Polícia Militar, sediada em Campinas.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Passa a denominar-se "Coronel PM Gerson Vitó-
ria" a Base de Radiopatrulha Aérea da Polícia Militar, sediada 
em Campinas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de 
outubro de 2017.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Esta-

do de São Paulo, aos 6 de outubro de 2017.
a) Rodrigo del Nero - Secretário Geral Parlamentar

 Pauta
 9 DE OUTUBRO DE 2017
147ª SESSÃO ORDINÁRIA

Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, 
recebimento de emendas e estudos das Sras. Deputadas 
e dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 156 e o 
item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento 
Interno.

1ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 926, de 2017, de autoria do deputado 

Doutor Ulysses. Autoriza o Poder Executivo a instalar um restau-
rante do Programa Bom Prato, em Itapeva.

2 - Projeto de lei nº 927, de 2017, de autoria do deputado 
Itamar Borges. Dá a denominação de "Álvaro Tomé Sanches" 
ao dispositivo de acesso e retorno tipo rotatória fechada, loca-
lizado no km 2 da Rodovia Raul Forchero Casasco - SP 419, em 
Penápolis.

3 - Projeto de lei nº 928, de 2017, de autoria do deputado 
João Caramez. Classifica Bernardino de Campos como Municí-
pio de Interesse Turístico.

4 - Moção nº 96, de 2017, de autoria do deputado Campos 
Machado. Aplaude o Sr. Washington Umberto Cinel pela sua 
brilhante trajetória de vida, pelo exemplo de empresário, contri-
buindo para a geração de empregos em nosso Estado.

2ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 922, de 2017, de autoria do deputado 

Celso Nascimento. Dispõe sobre a classificação indicativa em 
exposições e mostras de artes visuais no âmbito do Estado.

2 - Projeto de lei nº 923, de 2017, de autoria da deputada 
Marta Costa. Institui junto à Secretaria de Assistência Social e 
Secretaria de Educação do Estado a Campanha "Idosos Órfãos 
de Filhos Vivos" - sobre a orientação e conscientização de cui-
dado aos idosos e as suas consequências.

3 - Projeto de lei nº 924, de 2017, de autoria do deputado 
Léo Oliveira. Dispõe sobre a responsabilidade das empresas 
concessionárias de rodovias pela manutenção asfáltica de vias 
de acesso, com trechos de até 10 (dez) quilômetros, às cidades 
interligadas por essas rodovias.

4 - Projeto de lei nº 925, de 2017, de autoria da deputada 
Rita Passos. Declara de utilidade pública a "Associação dos 
Deficientes de Garça - ADG", naquele Município.

3ª Sessão
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